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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUJO PEDIDO É CUMULADO COM O DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer 
e indenização por danos morais. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
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284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.952.676/SP, Segunda 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe 19/10/2022; AgInt no ARESP n. 
1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 
1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; AgRg no AREsp n. 
1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 
382.756/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 
17/12/2009.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUJO PEDIDO É CUMULADO COM O DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer 
e indenização por danos morais. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
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284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.952.676/SP, Segunda 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe 19/10/2022; AgInt no ARESP n. 
1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 
1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; AgRg no AREsp n. 
1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 
382.756/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 
17/12/2009.

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Companhia Estadual de Águas 

e Esgotos - CEDAE contra decisão que não conheceu do recurso especial, fundamentado 

no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim resumido:

 
APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

CUJO PEDIDO É CUMULADO COM O DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. PARCIAL 
PROCEDÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

 
No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes argumentos: 

Examinando a admissibilidade do Recurso Especial, firmou-se a decisão agravada, nesse 
ponto, na premissa, data venia, equivocada, de aplicação da súmula 284/STF, sem justificar, 
contudo, o porquê de sua incidência.
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Assim, basta uma simples leitura das razões de recurso da agravante para se constatar 
que inexiste qualquer deficiência a ensejar a incidência da súmula 284 do STF, eis que toda 
a matéria fora exaustivamente fundamentada, não podendo tal fundamento servir de óbice à 
inadmissão do recurso.

[...]
Verifica-se, portanto, a inexistência, de incidência do enunciado de súmula 284 do 

STF, visto que os recursos interpostos o foram com completa fundamentação, merecendo 
ser reformada, data venia, a decisão monocrática ora recorrida.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.952.676/SP, Segunda Turma, julgadom em 

17/10/2022, DJe 19/10/2022; AgInt no ARESP n. 1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, 
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relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 

1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 

14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg 

no EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 

17/12/2009.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
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ANA CAROLINA MEDEIROS LIGEIRO - RJ168479
RICARDO NEY STALLONE PALMEIRO - RJ200663
CHANDERSON BARBOSA RODRIGUES DE SÁ - RJ220518

AGRAVADO : IVONETE SANTOS DA SILVA
REPR. POR : MAISA SANTOS SILVA DE ARAUJO
ADVOGADOS : FILIPE DE BARROS MIRANDA MOHAUPT - RJ141176

MARCIA ALESSANDRA BAPTISTA ALVES MOHAUPT - RJ146772

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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